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VOTO

EXMA. SRA.JUÍZA FEDERAL MARA LINA SILVA DO CARMORELATORA CONVOCADA:

O auxílio-doença é o benefício previdenciário, previsto no art. 59 da Lei 8.213/91, devido ao segurado que se encontre total ou parcial, e temporariamente incapacitado para o exercício de suas atividades habituais, por mais de 15 (quinze) dias, havendo possibilidade de recuperação. Deve o requerente possuir a qualidade de segurado, a carência de 12 meses (art. 25, I, Lei 8.213/91), salvo se em virtude de acidente ou doença profissional ou, ainda, se acometido por uma das doenças elencadas em lista conjunta do Ministério da Saúde e Ministério da Previdência Social. 

A apelante, em sua peça recursal, aduz que a qualidade de segurada foi equivocadamente apurada pelo Juízo de primeiro grau. Afirma que o requisito acima deve ser constatado a partir das contribuições previdenciárias regularmente efetuadas, e não pelo exercício efetivo ou não de alguma atividade laborativa, nos moldes da fundamentação da sentença recorrida.

Assiste razão à apelante. 

Tratando-se de segurada contribuinte individual, restou comprovada sua qualidade de segurada por meio do documento de fl. 20. O Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS) da autora comprova, de forma inequívoca, as contribuições realizadas até a data de 31/12/2015, restando preenchido o requisito exigido pelas regras previdenciárias quanto à qualidade de segurada da requerente.

Importante ressaltar que o perito médico judicial afirmou, categoricamente, que a data de início da incapacidade é 01/10/2015, portanto posterior ao reingresso da apelante ao Regime Geral de Previdência Social, em consonância com o parágrafo 1° do art. 59 da Lei n° 8.213/91. 

Pelo exposto, DOU PROVIMENTO à apelação da autora para determinar ao INSS que conceda o benefício de auxílio-doença, com DIB na data do requerimento administrativo (15/10/2015), com o pagamento das prestações em atraso corrigidas nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal. Condeno-o, ainda, em honorários advocatícios de 10% sobre o valor do montante das parcelas vencidas até o momento da prolação da sentença.

É o voto.
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